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Para alcançar resultados positivos na mitigação da poluição luminosa, é crucial que as 
comunidades e stakeholders se envolvam ativamente nas práticas no âmbito do pro-
jeto. O conhecimento partilhado e as perceções das comunidades devem ter um papel 
significativo na implementação de soluções de iluminação amigas do ambiente, afas-
tando a ideia de que a luz artificial à noite está associada a um grau de desenvolvimento 
social ou relacionada com um nível de segurança no local. 

Por outro lado, somos responsáveis por fornecer planos de ação práticos e cientificamente 
bem construídos. Um guia de boas práticas visa atingir este objetivo, fornecendo informa-
ções e ações compreensíveis sobre os conceitos básicos da poluição luminosa, os seus 
efeitos na população e na biodiversidade, e exemplos de desenvolvimento urbano, que 
promovam uma utilização eficiente da energia e tecnologias favoráveis à biodiversidade.

A descrição do problema da poluição luminosa 
ajudará a tomar medidas eficazes para reduzir 
esta mesma poluição nas zonas costeiras. 

Este guia é dirigido às populações costeiras que 
têm interesse em melhorar as práticas de ilumi-
nação nas suas comunidades. 

O público-alvo deste manual é amplo e inclui 
diversos stakeholders, tais como, residentes e 
empresas localizadas junto à costa, operadores 
turísticos, investigadores e empresas de trans-
porte marítimo. 

Neste documento apresentamos informações 
concisas sobre a poluição luminosa, as razões 
pelas quais devemos preocupar-nos com a sua 
expansão, os benefícios económicos e ambien-
tais associados à sua redução e que medidas 
podem ser implementadas.

Ao envolver as populações costeiras e capaci-
tá-las com conhecimentos e medidas práticas, 
pretendemos criar um esforço coletivo para 
preservar o céu noturno, proteger a biodiversi-
dade e melhorar a qualidade de vida nas zonas 
costeiras.

1.  
Introdução 

1.1 Como utilizar estas 
diretrizes?

Estas práticas estão apresentadas em três documentos dirigidos a diferentes sectores 

a) em primeiro lugar, uma perspetiva “a bordo”, em que os pescadores,  
as empresas marítimo-turísticas e os representantes dos portos integram  
o grupo-alvo; 

b) em segundo lugar, as comunidades costeiras, compostas por residentes 
 e comerciantes das áreas costeiras dos municípios da região da Macaronésia;

c) em terceiro lugar, os sítios da Rede Natura 2000 ou áreas protegidas.

Este manual é direcionado às populações das áreas costeiras.
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A poluição luminosa impacta a biodiver-
sidade, a saúde humana e ainda prejudi-
ca a nossa capacidade de observar estrelas. 
As fontes mais comuns de poluição luminosa 

incluem candeeiros de rua, luzes de parques de 
estacionamento/centros comerciais, luzes exte-
riores encontradas na maioria das casas/em-
presas, sinais néon e painéis luminosos. 

Encandeamento
O encandeamento refere-se ao desconforto vi-
sual causado pela luz demasiado dispersa, pro-
vocada por luzes  mal orientadas ou sem pro-
teção. 

Exemplo: As luminárias instaladas em ângulos 
não paralelos ao solo, emitem uma quantidade 
significativa de luz, causando encandeamento.

1.3 Características 
científicas da poluição 
luminosa 

1.2 O que é a poluição  
luminosa?
Embora exista um debate alargado sobre a definição de poluição luminosa interior e exterior, aqui 
utilizamos a sua definição para o contexto exterior: 

“A poluição luminosa é a alteração dos níveis de 
luz no ambiente exterior devido a fontes de luz 

criadas pelo Homem”. 

Diferentes componentes da poluição luminosa e o que é uma “boa” iluminação.

A qualidade do brilho do céu noturno pode ser estimada pela escala Bortle, uma escala numérica de nove 
níveis, que quantifica a observabilidade astronómica  de objetos celestes e a interferência causada pela 
poluição luminosa. Aqui, foi aplicada em vários locais da ilha da Madeira. 9 - Machico, 7 - Caniço de Baixo,  
5 - Ponta de São Lourenço, 3 - Ribeiro Frio, 1 - Pico Ruivo.

Zona de  encandeamento

Luz refletida 
para cima

Brilho direto

Área a iluminar

Luz útilLuz intrusiva

Luz 
direta 

para cima
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Sobreiluminação

Brilho difuso

Luz 
intrusiva
A luz penetra em áreas onde é desnecessária 
ou indesejada. 

Exemplo: A iluminação das ruas ou dos comple-
xos desportivos é projetada para as residências, 
gerando desconforto e queixas. 

Refere-se à iluminação excessiva e desne-
cessária, que ultrapassa os níveis essenciais 
para uma tarefa específica ou uma área, 
muitas vezes causada pelo uso exagerado 
de luz artificial.

Ocorre quando a luz artificial é dispersada e re-
fletida por partículas na atmosfera, criando um 
brilho difuso que se estende acima da fonte de 
luz. 

Exemplo: Iluminação de parques de estaciona-
mento e zonas comerciais com iluminação ex-
cessiva, onde seria impossível ver estrelas. 
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Esquerda: Céus com um sítio Natura 2000 excessivo iluminado por uma cidade. À direita: céu limpo e a Via 
Láctea, longe de uma cidade, mas ainda à vista (melhor para a observação de estrelas).Luz pública a invadir uma área de residência.
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Refere-se à utilização ineficiente da iluminação 
artificial, resultando num consumo desneces-
sário de energia. Exemplo: A iluminação não uti-
lizada de uma divisão da casa, a iluminação ex-

cessiva ou mal direcionada ou a instalação de 
um número excessivo de luminárias, conduzem, 
normalmente, ao desperdício de eletricidade e 
a maiores consumos energéticos.

Desperdício  
de energia

Impacto económico  na Macaronésia

1.4 Impacte da 
poluição luminosa
Algumas consequências negativas incluem o aumento do consumo de energia, a perturbação do 
da qualidade do sono, disrupção dos ritmos ecológicos, a perturbação do ciclo natural luz-escuridão 
e a degradação da visibilidade de objetos celestes, como as estrelas, que podem ser responsáveis 
por algumas alterações de comportamento com grande impacto nas espécies.

Po
lu

ição Luminosa

Perda de 
biodiversidade, 

serviços de 
ecossistema e bem 

estar humano

Diminuição 
da aptidão,

mortalidade, mudança 
na estrutura populacional,
redução de populações, 
diminuição da resiliência 

do ecossistema,
aumento do

risco de invasão

Interferência 
no sono,

aumento da resposta 
ao stress, risco à saúde, 

aumento dos custos 
de saúde,

desempenho de 
trabalho reduzido

Aspetos 
Ecológicos

Predação
Comunicação

Migração/Orientação
Cronoecologia

Teias Alimentares 
 Evolução

Riqueza de 
Espécies

Aspectos 
Socioeconómicos

Aspectos 
Fisiológicos

Cronobiologia
Metabolismo 

energético
Equilíbrio Hormonal

Psicofisiologia
Comportamento

Segurança
Eficiência energética

Ambiente de trabalho
Saúde pública

Design de iluminação
Estética, Lazer

 apro
x.
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.6

90
.0

00 pessoas vivem
 na M

acaronésia

50%
 d
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Fonte: DGEG Portugal, 2020 & REE Espana, 2020
Fonte: WLS Lighting Systems
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A poluição luminosa causada pela Luz Artificial Noturna (ALAN) representa uma ameaça 
significativa para a biodiversidade e para o bem-estar humano nas regiões costeiras da 
Macaronésia, que engloba os Açores, a Madeira e as Ilhas Canárias. O envolvimento ati-
vo das comunidades locais e de grupos-alvo, são essenciais para enfrentar este desafio. 

É crucial aumentar a consciencialização e promover a compreensão entre estes grupos, 
sobre a importância dos esforços de conservação e mitigação. No entanto, é igualmente 
importante dissipar ideias erradas, como a ligação infundada entre a redução da ilumi-
nação e o aumento das taxas de criminalidade.

Nestes esforços, o conhecimento coletivo e as 
perceções de vários stakeholders, incluindo 
pescadores, representantes de portos maríti-
mos, empresas de ecoturismo, escolas locais e 
os residentes costeiros em geral, desempenha-
rão um papel fundamental. Este manual pre-
tende ser um dos muitos recursos para envolver 
a comunidade, aliviando as preocupações de 
segurança e implementando medidas de boas 
práticas para reduzir a poluição luminosa. 

Nos Açores, Madeira e Canárias, as áreas cos-
teiras enfrentam níveis crescentes de poluição 
luminosa devido à expansão da iluminação ar-
tificial de áreas residenciais e centros turísticos 
ao longo da costa. Consequentemente, a capa-
cidade da comunidade local poder apreciar o 
céu noturno fica comprometida, assim como as 
espécies marinhas, especialmente, aves e ou-
tros animais noturnos, que sofrem implicações 
ecológicas significativas. 

Apesar dos efeitos nocivos documentados das 
luzes noturnas artificiais, existem poucos exem-
plos de ações e planos de mitigação da polui-
ção luminosa na região da Macaronésia, o que 
torna estas iniciativas ainda mais essenciais 
para a preservação destes ambientes insulares 
únicos.

2.
O contexto da
Macaronésia 

Madeira

Corvo

Santa Cruz da Graciosa

Machico, Madeira, Portugal.

Santa Cruz da Graciosa, Açores, Portugal. Poluição luminosa em várias ilhas da região da Macaronésia. 

Buenavista del Norte, Tenerife, Espanha

Tenerife 

Gran Canaria
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A Luz Artificial Noturna (ALAN) tem impacto nos seres humanos, nos ecossistemas e na biodiver-
sidade, alterando alguns ciclos de vida e comportamentos. Estes efeitos são particularmente pe-
rigosos nos arquipélagos. Uma vez que as ilhas são pequenos espaços isolados com uma área 
reduzida, quaisquer alterações são significativas. Por exemplo, há provas de que a ALAN afeta o 
comportamento de procura de alimento, reprodução e migração de alguns animais noturnos, 
como insetos, morcegos, anfíbios e aves. Além de alterar as relações entre presas e predadores, 
afeta também os ritmos naturais dos animais e perturba os processos fisiológicos das plantas.

Como e onde podemos observar estes impactos? Primeiramente, a maior utilização de luz artificial 
exterior ocorre durante as primeiras horas da noite e da manhã. Em segundo lugar, é um fator de 
stress ambiental para as zonas rochosas intertidais, ricas em biodiversidade. Por último, nas praias 
vulcânicas rochosas de áreas mais desenvolvidas, a luz é utilizada de forma proeminente pelo pú-
blico em geral e pelas organizações comerciais e turísticas. Para contrariar estes efeitos, é neces-
sária a adaptação estratégica da iluminação exterior, colocando-a apenas onde é necessária. A 
utilização de tecnologias mais recentes podem trazer benefícios, tanto para a saúde humana, como 
para a economia e, ainda, respeitar e proteger a biodiversidade.

3.
Efeitos Gerais 
na Biodiversidade

a) Na melhor das hipóteses, a luz natural predomina e os barcos embarcações reduzindo sua luz apenas  
à iluminação de segurança necessária. 
b) cenário atual, a poluição luminosa concentra os peixes e outros animais, perdendo a diversidade  
de distribuição e as interações. 

Plantas
A proximidade à luz artificial aumenta a fo-
tossíntese e induz a alterações morfológi-
cas, deslocando a afetação de biomassa 
das raízes para as folhas.

Animais marinhos
Algumas espécies de peixes são atraídas 
pela luz, enquanto que outras podem ser re-
pelidas.  Os peixes predadores podem bene-
ficiar da agregação de peixes mais pequenos 
em torno da iluminação artificial, afetan-
do a dinâmica global da cadeia alimentar.  
A influência da Luz Artificial à Noite (ALAN), 
na migração vertical diária (DVM) do zoo-
plâncton e dos cefalópodes, pode alterar 

as interações predador-presa e as estratégias 
de alimentação de predadores marinhos, como 
baleias e tubarões, causando assim impacto na 
biodiversidade marinha e na saúde do ecossis-
tema. Embora sejam escassos os estudos que 
ligam de forma direta a poluição luminosa a es-

tes efeitos, a dinâmica conhecida do DVM, su-
gere que a luz possa afetar significativamente 
o comportamento natural dos organismos ma-
rinhos, influenciando o equilíbrio ecológico mais 
amplo nos ecossistemas marinhos.

a) 

b) 
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Invertebrados
Alguns insetos, como os pirilampos, dependem 
da sinalização bioluminescente para encontrar 
parceiros. Este processo pode ser perturbado 
por luzes artificiais, prejudicando o sucesso da 
reprodução.

Anfíbios
Os sapos expostos à luz apresentam níveis de 
atividade reduzidos. Da mesma forma, as rãs 
registam alterações no comportamento repro-
dutivo e comportamento vocal.

Aves marinhas
A poluição luminosa tem consequências ter-
ríveis para as crias de aves marinhas, afetan-
do mais de 70 espécies, algumas gravemente 
ameaçadas. De acordo com os critérios da Lista 
Vermelha da União Internacional para a Con-
servação da Natureza (UICN), cerca de 31% de 
todas as espécies de aves marinhas enfrentam 
ameaças globais, com 47% a registar tendên-
cias de declínio da população.

Nas regiões costeiras, as luzes urbanas artifi-
ciais atraem as aves marinhas, levando-as à 
desorientação. Esta desorientação culmina, fre-
quentemente, em exaustão ou colisões, fazendo 
com que estas aves caiam ao chão e se tornem 
vulneráveis a ameaças letais, incluindo feri-
mentos fatais, colisões com veículos, predação, 
desidratação, entre outras..

Mamíferos 
Esta perturbação afeta de forma diferente as 
várias espécies de morcegos, sendo que os 
morcegos que voam rapidamente têm maior 
probabilidade de procurar alimento junto a  

 
fontes de luz, enquanto que os morcegos que 
voam mais lentamente, tendem a permanecer 
em áreas abrigadas. 

Animais noturnos sem perturbações, cantos do amanhecer na hora certa, perceção correta da 
duração do dia, reprodução normal, atividade correta dos morcegos, sono normal das aves.

NOITE ESCURA

Iluminação 
nocturna

Amanhecer

Amanhecer

Horário de saída dos morcegos em 
sintonia com o pôr-do-sol

Percepção de aumento da 
duração do dia

Animais 
noturnos não 
perturbados

Atividade 
anterior

Comportamento 
vocal em horários 
"normais"

Saída normal 
do morcego

Saída precoce 
dos morcegos 

dos abrigos;

atração e 
concentração 
de insetos.

;

Ciclo  
normal do 

sono

Pôr-do-sol

Pôr-do-sol

Têm hábitos
noturnos em terra

 

Olhos adaptados
à visão noturna

 

Inexperientes, os juvenis das aves
marinhas são atraídos pelas luzes.

Nos seus primeiros voos embatem
em edifícios, vedações e árvores

e têm dificuldade em 
regressar
 ao mar.

Direção
de voo

Desvio
na rota

Fonte de
poluição

luminosa

Orientação
pelas estrelas 

Elevada
sensibilidade

 à luz

Padrão de invertebrados e densidade de indivíduos 
afectados pela poluição luminosa

Porque são tão afetadas  
as aves marinhas?

Fonte: Charlotte Holden, 2023 Bartels Science Illustrator, Cornell Lab of Ornithology. 
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4.
Benefícios da atenuação 
e redução da poluição 
luminosa

Ambiente 
Proteção do ecossistema das áreas de reprodução e dos locais de re-
pouso de aves, mamíferos e insetos. Consequentemente, contribuirá 
para a preservação da biodiversidade, salvaguardando os habitats e 
os comportamentos naturais de várias espécies que dependem da es-
curidão para a sua sobrevivência e reprodução. 

Turismo
Locais com céus escuros bem preservados podem tornar-se destinos 
populares, impulsionando o ecoturismo local, a educação e apoian-
do a economia. Além disso o ecoturismo pode atrair um público mais 
consciente e responsável, do ponto de vista ambiental, interessado em 
explorar ambientes naturais em bom estado.

Custo económico e energético
As práticas de iluminação eficientes reduzem os custos económicos, 
poupam energia e reduzem as emissões de carbono. Isto traduz-se 
em poupanças, tanto no consumo de energia, como nas despesas de 
manutenção das infraestruturas.

Redução do brilho difuso
A redução do encandeamento criado por uma iluminação mal direcio-
nada pode ajudar a reduzir o impacto  da luz artificial nas aves, preve-
nindo que fiquem confundidas e, ainda, melhorar a visibilidade para os 
condutores.

Melhoria da qualidade do sono e da saúde
Sabe-se que a poluição luminosa perturba o ciclo natural de sono, re-
sultando em perturbações do sono e insónias. No entanto, em zonas 
residenciais onde são tomadas medidas para minimizar o encandea-
mento, resultante da iluminação excessiva e a luz invasiva, abre-se uma 
oportunidade significativa de melhorar a qualidade do sono e a saúde 
pública.

Segurança reforçada 
O tipo adequado de luminária e uma localização estratégica, permi-
tem manter e melhorar a segurança em áreas públicas, parques e 
parques de estacionamento. 

TIME TO
TRAVEL

€

€

€

energia desperdiçada
& encandeamento

luz útil
100%
luz útil

!%*#
Luz!

energia desperdiçada
& encandeamento

luz útil
100%
luz útil

zzzz
  zzz

a) iluminação pública mal planeada;  
b) iluminação útil e bem planeada, sem desperdício energético.

a)

b)
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Reduzindo a poluição luminosa e seguindo medidas de iluminação corretas, é possí-
vel criar um ambiente seguro e acolhedor. Neste caso, utilizaremos os cinco princípios 
propostos pelo grupo Darksky para identificar a estratégia ou a ação contra a poluição 
luminosa.

  

5.
Como abordar a redução 
da poluição luminosa 

5.1 Planeamento  
urbano
Na região da Macaronésia existe um interesse ativo em combater a poluição luminosa. Devido à 
importância do setor turístico, os sistemas de iluminação têm sido um dos principais tópicos de dis-
cussão. Municípios da ilha da Madeira, como Santa Cruz e Machico, desenvolveram “Planos Diretores 
de Iluminação Pública” com avaliações e recomendações detalhadas de iluminação urbana. Outros 
municípios, nesta ilha e em arquipélagos vizinhos, como Santa Cruz da Graciosa, nos Açores, e Tene-
rife, em Espanha, seguiram esta iniciativa criando os seus próprios planos.

Aplique os regulamentos de zonamento 
A definição de requisitos em diferentes áreas da cidade, para a iluminação exterior, pode incluir res-
trições ao tipo de luminárias permitidas, aos seus níveis de brilho e à sua orientação. O zonamento 
sugerido, baseia-se na necessidade de iluminação e sensibilidade do local.

Iluminação que protege a noite
Cinco princípios para uma iluminação exterior responsável

TODA A LUZ DEVE TER UM PROPÓSITO ESPECÍFICO
Antes de instalar ou substituir uma luz, determine se esta é necessária. Considere como 
o uso da luz afetará a área, inclusive, a vida selvagem e o meio ambiente. Considere 
o uso de tintas refletoras ou marcadores autoluminosos para sinalizações de bordas 
e calçadas, reduzindo a necessidade de iluminação externa instalada 
permanentemente.

A LUZ DEVE SER DIRECIONADA 
SOMENTE PARA ONDE FOR NECESSÁRIO
Use proteção e aponte cuidadosamente para a direção do feixe de luz, 
de modo que aponte para baixo e não se espalhe além do necessário.

A LUZ NÃO DEVE SER MAIS BRILHANTE 
DO QUE O NECESSÁRIO
Use o nível de luz mais baixo possível. Observe as condições da superfície, pois 
algumas superfícies podem refletir mais luz no céu noturno do que o pretendido.

A LUZ DEVE SER USADA SOMENTE 
NO PERÍODO NECESSÁRIO
Use mecanismos de controle, como temporizadores ou detectores 
de movimento, para garantir que a luz esteja disponível quando 
for necessária, reduzida quando possível e desligada quando desnecessária.

USAR LUZ DE COR MAIS QUENTE 
SEMPRE QUE POSSÍVEL
Limitar a quantidade de luz de comprimento de onda 
mais curto (luz azul) ao mínimo indispensável.

Útil

Direcionado

Controlada

Baixar Nível 
de Luz

Cor

Zonas residenciais
Os aparelhos de iluminação exterior, utilizados 
pelos residentes, devem possuir proteção di-
recionada para baixo e utilizados apenas onde 
necessário (entradas e escadas, por exemplo). 
Os níveis de luminosidade são limitados para 
evitar a difusão excessiva de luz e encandea-
mento, ajudando a equilibrar um ambiente pa-
cífico para os residentes e minimizando o im-
pacto nos arredores.

Zonas comerciais 
Incentivar as empresas a utilizar aparelhos de 
iluminação de baixa intensidade e a concentrar 
a iluminação em zonas específicas, mantendo 
a visibilidade, sem causar poluição luminosa 
desnecessária. Além disso, os escritórios e/ou 
departamentos podem contribuir, particular-
mente, para a poluição luminosa, com janelas 
demasiado iluminadas e sem contributo para a 
estética/aparência do local. 

Bom para
Espaços públicos

Empresas privadas

Princípios

Exemplo de estratégia: Regulação da iluminação pública 
através de horários fixos por uso do solo
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Zonas ecologicamente 
sensíveis
As áreas próximas de habitats costei-
ros protegidos, locais de nidificação ou 
corredores de passagem de vida sel-
vagem, têm regulamentos  especia-
si. Só são permitidos tipos específicos 
de luminárias que cumpram critérios 
rigorosos garantindo que as ativida-
des noturnas das aves marinhas e de 
outras espécies não são perturbadas. 
Uma segunda medida envolve a defi-
nição de áreas de sensibilidade, onde 
diferentes ações e tipos de luminárias 
são permitidos.

Iluminação com proteção: 

Para evitar que a luz se espalhe para áreas 
não necessárias, é aconselhável a instalação 
de luminárias com proteções ou coberturas.  
Estas direcionam a luz para baixo, prevenindo a  

dispersão para outras direções e, assim, con-
tribuem para a redução do encandeamento e 
dispersão indesejada de iluminação artificial.

Escolha iluminação  
de baixa intensidade: 

Os níveis de luz são medidos em lúmens, por isso 
utilize o menor número de lúmens possível. Es-
colha aparelhos de iluminação com níveis de in-
tensidade ou brilho mais baixos para minimizar 
a luz emitida. Programações diárias ou mensais 
podem ajudar a automatizar estas tarefas. 

A cor certa da luz

As luminárias LED e de iodetos metálicos, con-
têm grandes quantidades de luz azul em seu 
espectro porque a luz azul ilumina o céu notur-
no mais do que qualquer outra cor, sendo es-
sencial minimizar a quantidade emitida. A Inter-
national Dark-Sky Association recomenda o uso  

 
de iluminação que tenha uma temperatura de 
cor não superior a 3000 Kelvins e que fontes de 
apenas luz quente (luz com menos azul em seu 
espectro) sejam usadas para a iluminação de 
uso externo.

Bom design de iluminação 

armadura de corte completo armaduras mal direcionadas

armaduras com a lâmpada exposta

Bons (à esquerda) e maus (à direita) exemplos de fixações.

armadura de corte completo

Espaços públicos

Empresas privadas
Comunidade local

Bom para
Espaços públicos

Empresas privadas
Comunidade local

Bom para

Espaços públicos

Empresas privadas

Comunidade local

Bom para

Exemplos de iluminação de baixa intensidade no ex-
terior e interior.

Planeamento urbano de iluminação com áreas de sensibilidade 
(verde - área natural protegida, rosa - área próxima com regras 
restritas; amarelo - área próxima com regras moderadas).

1 000K 2 000K 3 000K

Luz de vela lampada 
tunsgsteno

LED blanco Sol ao 
meio dia

dia
nublado

ecran LCD

4 000K 5 000K 6 000K 7 000K 8 000K 9 000K 10 000K

KELVIN
temperatura da cor

Princípios Princípios

Princípios
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Iluminação regulável e ajustável 

Instale estrategicamente dispositivos de iluminação reguláveis ou utilize controlos de iluminação 
ajustáveis para adaptar os níveis de iluminação a diferentes necessidades. 

Ângulos de iluminação e localização

Considere cuidadosamente os ângulos e a lo-
calização dos dispositivos de iluminação para 
garantir que iluminam as áreas pretendidas, 
sem causar dispersão de luz desnecessária. As 
lâmpadas de globo sem proteção devem ser 

evitadas, dando preferência às luminárias to-
talmente protegidas que direcionam a luz para 
baixo de modo a reduzir o encandeamento. O 
ângulo das luminárias deve ser de inferior a 70º.

Iluminação ativada por movimento  
e controlada por temporizador

Instale sistemas de iluminação ativados por 
movimento ou controlados por temporizador, 
que só se ativam quando necessário. As luzes 
exteriores que não possam ser facilmente con-
troladas com um interruptor de ligar/desligar 
devem ser ligadas a um temporizador ou a um 
sensor de movimento. 

Os sensores de movimento devem ser progra-
mados para tempos iguais ou inferiores a 5 mi-
nutos. Os sensores do crepúsculo ao amanhe-
cer são fortemente desaconselhados, uma vez 
que libertam luz quando desnecessário.

Iluminação específica da tarefa

Utilizar luminárias concebidas especificamente para a tarefa (percurso pedonal, áreas de entrega 
de lojas, monumentos, etc.) em conjunto com iluminação ativada por movimento ou automatizada. 

<70º70º

Atenuação  
       Luzes desligadas 

 

 
 

 
         Deteção de m

ovim
ento

Programa 

«Por do Sol»
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Idealmente, o ângulo de iluminação deve ser inferior 
a 70º

Estrutura de um programa de regulação automática da intensidade luminosa enquanto o seu objetivo é seguir 
os ciclos dia-noite. Ainda precisa de supervisão na mudança das estações.

Sistemas de iluminação para uma área específica, num parque ou armazém.

Espaços públicos

Empresas privadas

Comunidade 
local

Bom para

Espaços públicos

Bom para

Empresas privadas

Espaços públicos

Bom para

Empresas privadas

Controle a intensidade e/ou temperatura de cor nas horas noturnas de menor atividade, através 
de um sistema de gestão.

Espaços públicos

Empresas privadas
Comunidade local

Bom para

DIM DIMDIM DIM

Princípios

Princípios

PrincípiosPrincípios
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Considere a preservação 
da visão noturna 
A preservação da visão noturna é particularmente importante em zonas comuns de observação de 
estrelas ou da vida selvagem. Para além de implementar luminárias com pouca luz, apoie apagões 
durante o ano. Nas zonas urbanas existem formas de o ajudar a concretizar este objetivo (quando 
possível): 

• Preste atenção quando a iluminação pública  
se acende e use-a como referência para usar a sua.

• Se tiver luminárias instaladas, comece por utilizar  
uma luz fraca e aumente gradualmente a intensidade  
(e a temperatura) quando necessário. 

• Decore de uma forma que permita a dispersão  
da luz: espaços abertos com cores claras nas paredes. 

• Se está a pensar em construir ou modificar  
a sua construção, considere espaços abertos,  
como janelas maiores ou "túneis de sol",  
sem comprometer a temperatura ambiente  
da casa. 

• Programe as suas atividades ao ar livre  
e as tarefas domésticas para maximizar  
a utilização da luz natural. 

Adapte os dispositivos de iluminação  
existentes:

Se tiver aparelhos de iluminação que contri-
buam para a poluição luminosa, considere a 
possibilidade de os reequipar com opções mais 
eficientes.

Promover a sensibilização e a educação: 

Partilhe os seus conhecimentos com os mem-
bros da sua comunidade, família e colegas so-
bre os benefícios das práticas de iluminação 
responsável e do seu impacto.

Colabore com as autoridades  
e organizações locais: 

Trabalhe com as autoridades locais e organi-
zações ambientais para desenvolver e cumprir  
os regulamentos e diretrizes de iluminação, pro-
movendo a preservação do céu noturno e mini-
mizando a poluição luminosa. 

Documentos  
oficiais dos  
Planos Diretores 
de Iluminação  
Pública dos  
municípios.

Espaços públicos

Empresas privadas

Comunidade local

Bom para

Espaços públicos

Empresas privadas

Bom para

Espaços públicos

Empresas privadas

Bom para Princípios

Princípios

Princípios

Mudança de lâmpada tradicional por LED sem alte-
rar a lampara.
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Interesses municipais 
O desenvolvimento de sistemas inteligentes de 
iluminação pública é um passo significativo na  
produção de sistemas eficientes que aprovei-
tam energia sem incrementar os custos, contri-
buindo, assim, para a redução da poluição lu-
minosa.

Estes sistemas devem ser acessíveis às comuni-
dades e desenvolvidos para reagir às condições 
meteorológicas, às alterações sazonais e à ati-
vidade biológica. Dependendo do interesse de 
cada governo local, estes sistemas podem ser 
implementados com uma série de adaptações. 

Os monumentos históricos poderão ter luz direta 
com luminárias adequadas e iluminação tem-
porizada. Nos portos e marinas, luz com prote-
ção e sensores de movimento.

5.2 Considerações  
de conceção 
Zonas sensíveis em termos de 
biodiversidade  
Uma abordagem de zonamento, consiste em re-
gras que indicam as atividades que podem ser 
realizadas dentro ou perto de áreas protegidas 
e de áreas de interesse para a biodiversidade.  
Além disso, um conjunto de regras irá sugerir o 

tipo de luminárias que podem ser instaladas e 
as capacidades técnicas, servindo, simultanea-
mente, como um guia para a retrofixação de lu-
minárias. 

Exemplo de estratégias costeiras e terrestres a adotar em áreas sensíveis para a biodiversidade. 

1

2

3

4

5

6

7

1

2

3

Incluir biólogos devidamente 
qualificados no processo de design de 
iluminação, bem como documentos e 

regulamentos de orientação sobre 
gestão de luz.

Comece com a escuridão natural e 
adicione luz apenas para fins 

específicos.

Use controladores de luz adaptáveis 
para gerir o tempo, a intensidade e a 

cor da luz.

Ilumine apenas o objeto ou área 
pretendida, mantenha as luzes 
próximas ao solo, direcionadas 

e protegidas para evitar 
dispersão de luz.

Use a iluminação de menor 
intensidade apropriada para a 

tarefa.

Use superfícies não refletivas, 
escuras e coloridas.

Incluir “áreas de santuário 
escuro” dentro de áreas 
protegidas.

Fornecer ao biólogo informações 
apropriadas sobre o uso de 
instrumentos de medição de luz.

Prever regulamentos específicos 
para diferentes habitats 
marinhos, incluindo programas 
de monitorização a longo prazo.

Use luz com comprimentos de 
onda azuis, violetas e 

ultravioletas reduzidos ou 
filtrados.

Conservação em noite escura 
para habitats marinhos.
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Centros históricos.

Zonas comerciais.

Estratégias de gestão para habitats marinhos 
e costeiros

Como parte das diretrizes, a intensidade de bri-
lho, a temperatura da cor ou a duração da ilu-
minação exterior permitidas serão indicadas em 
função da sua proximidade a uma área prote-
gida. 

Para as zonas mais sensíveis em termos de bio-
diversidade (mesmo fora das zonas protegidas), 
calendarizar os intervalos de datas dos com-
portamentos migratórios, de nidificação e ou-
tros comportamentos importantes relacionados 
com a biodiversidade.
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5.3 Tecnologias

1. Díodos emissores de luz 
(LEDs): 
Os LEDs são altamente eficientes em termos 
energéticos e tornaram-se a escolha preferida 
para a iluminação marítima. 

2. Iluminação por fibra ótica: 

Os sistemas de iluminação por fibra ótica, po-
dem ser utilizados nos navios para fins decora-
tivos e de iluminação de realce. 

3. Iluminação por indução: 

A tecnologia de iluminação por indução é co-
nhecida pela sua longevidade e baixa necessi-
dade de manutenção. 

4. Iluminação de sódio de baixa 
pressão (LPS): 

A iluminação LPS emite uma luz amarela mo-
nocromática com níveis de poluição luminosa 
muito baixos. 

5. Sistemas de iluminação  
inteligentes: 

Os sistemas de iluminação inteligentes utilizam 
tecnologias de controlo avançadas, como sen-
sores, temporizadores e conetividade sem fios, 
para otimizar a eficiência e a funcionalidade da 
iluminação. 

A incorporação de tecnologias mais recentes 
(lâmpadas LED ou dispositivos inteligentes), é 
uma excelente abordagem para reduzir a po-
luição luminosa. No entanto, por vezes, as no-
vas tecnologias podem não ser as melhores em 
termos de custos. Se o orçamento se tornar um 
obstáculo, existem ainda alternativas para além 
das recomendadas anteriormente: 

Explore incentivos ou programas gover-
namentais: 

Pesquise iniciativas ou programas do governo 
local que promovam a eficiência energética 
ou forneçam subsídios para utilizadores com 
baixos rendimentos. Estes programas podem 
ajudar a tornar as tecnologias de iluminação 
energeticamente eficientes, mais acessíveis e 
económicas para aqueles com recursos finan-
ceiros limitados.

Considere opções em segunda mão ou re-
condicionadas: 

Procure adquirir luminárias LED de segunda mão 
ou que tenham sido recondicionadas, assegu-
rando-se de que estejam em boas condições 
de funcionamento e estejam em conformidade 
com as normas de segurança.

Forneça educação e recursos: 

Ofereça recursos que expliquem os benefícios 
da iluminação energeticamente eficiente e 
oriente para a seleção dos produtos adequados 
às suas necessidades.



1.4 Como e onde é que 
isso nos afeta?

6. 
Literatura
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